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RESUMO

A Lei n°11.645/08 é um importante marco legal para a des-
colonização curricular, pois estabelece a obrigatoriedade 
do estudo da história e da cultura afro-brasileira e indíge-
na. Considerando a importância do lúdico para o processo 

de ensino-aprendizagem e a Lei n° 11.645/08, este trabalho apresenta qua-
tro sugestões de jogos educativos sobre a temática indígena com a intenção 
de promover o reconhecimento e a valorização da pluralidade das identida-
des dos povos originários. Os jogos educativos foram construídos baseados 
na concepção dos seguintes jogos: quebra-cabeça, caça-palavras, memória e 
adivinhação. Os jogos foram planejados tendo como público-alvo estudantes 
do Ensino Fundamental da Prefeitura Municipal de São Paulo. De acordo 
com o Currículo da Cidade de São Paulo, o Ensino Fundamental é dividido 
em três ciclos de aprendizagem: Alfabetização (1º - 3º ano), Interdisciplinar 
(4º - 6º ano) e Autoral (7º - 9º ano). Os jogos foram planejados pensando nas 
características de cada ciclo de aprendizagem. A principal contribuição des-
te trabalho são as sugestões de jogos inéditos sobre os povos originários bra-
sileiros que poderão ser utilizados por docentes e discentes. Os jogos podem 
contribuir para a desconstrução de estereótipos ao possibilitar a visibilização 
M�I�ZMÆM`rW�[WJZM�I�ZMXZM[MV\I\Q^QLILM��U]T\QK]T\]ZITQLILM�M�XT]ZQM\VQKQLILM�
dos povos originários brasileiros

Palavras-chave:  Lei n° 11.645/08; Aprendizagem lúdica; Currículo.  
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Introdução

A construção da memória nacional, 
assim como a forma que os povos originá-
rios são retratados, está dentro de um con-
\M`\W�PQ[\~ZQKW"�I�KWTWVQbItrW��)\]ITUMV-
te, pensa-se em formas de construir uma 
sociedade que valorize sua multicultura-
TQLILM� M� XT]ZQM\VQKQLILM�� 6M[[M� KWV\M`\W��
faz-se imprescindível mudar o enfoque 
etnocêntrico, que perdurou nos currículos 
escolares por décadas. 

De acordo com Brighenti (2016), em 
sala de aula, a temática indígena esteve 
relacionada a um imaginário positivista e 
evolucionista, criado no âmbito do século 
XIX, no qual os indígenas não eram con-
siderados em suas historicidades, sendo 
que essa perspectiva foi intencionalmente 
KZQILI�I�ÅU�LM�R][\QÅKIZ�I�M[XWTQItrW�LI[�
terras indígenas (BRIGHENTI, 2016).

+WZZwI� ������� IÅZUI� Y]M� VI� UMU~-
ria, na visão de mundo e na documenta-
ção sobre o Brasil colonial, é concebida 
uma imagem de que antes da chegada dos 
colonizadores, a paisagem brasileira con-
sistia em uma natureza virgem, de terras 
inabitadas, sem a presença de alteração 
humana. Nas palavras da autora:

A paisagem construída pelos índios, re-
sultado de suas relações com a natureza, 
é omitida nessa memória já consolidada 
VI�PQ[\WZQWOZIÅI�JZI[QTMQZI��7�[MZ\rW��Y]M�
ÅKI�ITuU�LW�XW^WIUMV\W�XWZ\]O]w[��u�]U�
M[XItW�VI\]ZIT��VI\]ZMbI�^QZOMU��KIZIK\M-
rizado pela mata escura, fechada, tropi-
cal, pela caatinga, pela zona árida, mas 
\IUJuU�XMTW�M[XItW�IJMZ\W�LM�LQNyKQT�\ZpV-
[Q\W��XMTW[�KIUXW[�KWU�^MOM\ItrW�ZI[\MQZI��

XWZ�ZQW[�MVKIKPWMQZILW[��6rW�KWV[MO]QUW[�
QUIOQVIZ� I[� [WKQMLILM[� QVLyOMVI[� ^Q^MV-
LW�� XZWL]bQVLW�� KWU]VQKIVLW�[M�� UW^Q-
UMV\IVLW�[M� VM[[M� M[XItW�� �+7::Í)��
������X����������

Segundo Corrêa (2006), os povos indíge-
nas foram invisibilizados enquanto agentes 
UWLQÅKILWZM[� LI� XIQ[IOMU�� KWUW� OZ]XW[�
culturais heterogêneos e como produtores 
de conhecimentos. Essa marginalização 
ocorreu devido a uma visão eurocentrista, 
baseada na ideia de que o Brasil começou, 
de fato, a partir da chegada do europeu.

Uma tentativa de romper com esse 
silenciamento dos povos originários bra-
sileiros foi a Lei nº 11.645, de 10 de mar-
ço de 2008, que alterou a Lei nº 10.639, 
de 9 de janeiro de 2003, ao determinar a 
obrigatoriedade do estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena nos es-
tabelecimentos de ensino fundamental e 
de ensino médio, públicos e privados. Se-
gundo a Lei nº 11.645/2008:

�� �W� 7� KWV\M�LW� XZWOZIUn\QKW� I� Y]M�
[M� ZMNMZM� M[\M� IZ\QOW� QVKT]QZn� LQ^MZ[W[�
I[XMK\W[� LI� PQ[\~ZQI� M� LI� K]T\]ZI� Y]M�
KIZIK\MZQbIU�I� NWZUItrW�LI�XWX]TItrW�
JZI[QTMQZI�� I� XIZ\QZ� LM[[M[� LWQ[� OZ]XW[�
étnicos, tais como o estudo da história 
da África e dos africanos, a luta dos 
VMOZW[�M�LW[�XW^W[�QVLyOMVI[�VW�*ZI[QT��
I� K]T\]ZI� VMOZI� M� QVLyOMVI� JZI[QTMQZI� M�
W� VMOZW� M� W� yVLQW� VI� NWZUItrW� LI� [W-
ciedade nacional, resgatando as suas 
KWV\ZQJ]Qt�M[� VI[� nZMI[� [WKQIT�� MKWV�-
mica e política, pertinentes à história 
LW�*ZI[QT�
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�� �W�7[� KWV\M�LW[� ZMNMZMV\M[� o� PQ[\~ZQI�
M� K]T\]ZI�INZW�JZI[QTMQZI� M�LW[�XW^W[� QV-
LyOMVI[�JZI[QTMQZW[�[MZrW�UQVQ[\ZILW[�VW�
pUJQ\W� LM� \WLW� W� K]ZZyK]TW� M[KWTIZ�� MU�
M[XMKQIT� VI[� nZMI[� LM� ML]KItrW� IZ\y[\Q-
KI� M� LM� TQ\MZI\]ZI� M� PQ[\~ZQI� JZI[QTMQZI[��
�*:);14����� ���

A Lei nº 11.645/2008 constitui um im-
portante esforço no processo de descoloni-
zação curricular, ao propor o resgate das 
contribuições das populações africanas e 
indígenas nas áreas social, econômica e 
política, mostrando que essas populações 
não possuem a sua história iniciada a par-
tir do contato com os povos europeus, e 
que suas contribuições devem ser analisa-
das fora da ótica eurocêntrica.

Conforme Gomes, a descolonização 
curricular implica no confronto e se insere 
MU�]U�XZWKM[[W� LM� KWVÆQ\W� MV\ZM� [IJMZ� M�
ZMTIt�M[� LM� XWLMZ�� -V\ZM� W[� LM[IÅW[� XIZI�
promover a descolonização curricular, es-
\rW�W�KWVÆQ\W�MV\ZM�I[�LQ[\QV\I[�M`XMZQwVKQI[�
históricas, econômicas e visões de mundo, 
a rigidez das grades curriculares marca-
das pelo empobrecimento conteudista dos 
currículos, a necessidade de diálogo entre 
escola, currículo e realidade social, e a ne-
cessidade de formar professores e professo-
ZI[� ZMÆM`Q^W[� [WJZM� I[� K]T\]ZI[� VMOILI[� M�
silenciadas nos currículos (GOMES, 2012).

Tendo como alvo a descolonização cur-
ricular, algumas mudanças são necessá-
rias, como a reorganização dos currículos 
pensando na multicuturalidade das 

sociedades, elabora-
ção e concretização de 
políticas públicas edu-
cacionais de formação 
inicial e continuada dos 
professores, construção 
coletiva do Projeto Polí-
tico-Pedagógico – PPP - 
que possibilite o diálogo 
entre a escola e comuni-
dade - e planejamento de 

sequências de atividades 

que permitam o protagonismo estudantil e 
I�IXZMVLQbIOMU�[QOVQÅKI\Q^I��

6M[[M�KWV\M`\W��W�WJRM\Q^W�LM[\M�\ZIJITPW�
é apresentar quatro sugestões de jogos edu-
cativos sobre a temática dos povos indígenas 
com a intenção de possibilitar o reconheci-
mento e a valorização das identidades dos 
povos originários brasileiros. A ideia de cons-
truir jogos como recurso didático está apoia-
da em uma pesquisa realizada em 2017, que 
considerou a opinião de 43.655 estudantes do 
Ensino Fundamental da Rede Municipal de 
Ensino da Cidade de São Paulo, e apontou 
Y]M�����
�LW[�LQ[KMV\M[�I^ITQIZIU�Y]M�ÅKI�
mais fácil aprender quando o professor utiliza 
recursos didáticos, como tecnologia, jogos e 
músicas (SÃO PAULO, 2019).

Entende-se que os jogos, quando são 
formulados com intencionalidade e obje-
\Q^W[� M[XMKyÅKW[� ML]KI\Q^W[�� XW[[QJQTQ\IV-
do o desenvolvimento da criatividade, do 
protagonismo estudantil, do raciocínio e 
LM� ]UI� IXZMVLQbIOMU� [QOVQÅKI\Q^I�� \WZ-
nam-se jogos educativos e recursos didá-
ticos (KISHIMOTO, 1993; FORTUNA, 
2003; RODRIGUES, 2013).

Os jogos apresentados neste trabalho 
são contribuições inéditas que poderão ser 
aplicadas na educação formal. Este artigo 
ZMITQbI� W� M[NWZtW� LM� XMV[IZ� VW� XMZÅT� LW[�
estudantes do Ensino Fundamental da Ci-
dade de São Paulo que é dividido em três 
ciclos de aprendizagem: Alfabetização (1º 
ao 3º ano), Interdisciplinar (4º ao 6º ano) e 
Autoral (7º ao 9º ano). 

Para os estudantes do Ciclo de Alfa-
betização, pensou-se nos jogos “Quebra-
-cabeça poético” e “Caça-palavras: etnias 
indígenas”, nos quais o respeito às identi-
dades indígenas, à pluralidade das etnias é 
possibilitado por meio do reconhecimento 
de frases e palavras. Para o Ciclo Interdis-
ciplinar, foi planejado um jogo da memória 
sobre escritores indígenas, assim os estu-
dantes poderão conhecer as contribuições 
literárias nativas, respeitando a pluralida-
de étnica.  Para o Ciclo Autoral, o jogo de 
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adivinhação “Quem eu sou?” foi planejado 
com a intenção de reconhecer as contribui-
ções sociais de personalidades indígenas. 

A proposta pedagógica de usar jogos 
educativos para trazer visibilidade às con-
tribuições de personalidades indígenas bra-
sileiras favorece o processo de socialização, 
o protagonismo, a participação, a criativi-
dade e o trabalho em grupo, utilizando os 
jogos educativos na construção do conheci-
mento coletivo e valorizando a multicultu-
ralidade da sociedade brasileira. 

Este trabalho está dividido em 5 se-
ções. Na primeira seção, são apresentadas 
algumas discussões sobre o termo currícu-
lo, baseado em Sacristán (2000), Goodson 
���� ��M�;QT^I���������-U�[MO]QLI��[rW�M`-
XW[\I[� LMÅVQt�M[� [WJZM� W[� RWOW[� M� KWV\ZQ-

buições sobre o uso de jogos para o ensino, 
baseando-se em Kishimoto (1996), Fortu-
na (2003) e Rodrigues (2013). Apoiando-se 
nas considerações sobre a descolonização 
curricular e sobre os jogos educativos, na 
terceira parte é descrito o processo de ela-
boração dos jogos. Na quarta seção, são 
sugeridos diferentes jogos educativos para 
os estudantes dos ciclos de aprendizagem 
presentes no Currículo da Cidade de São 
8I]TW�� 8WZ� ÅU�� VI[� KWV[QLMZIt�M[� ÅVIQ[��
[rW�ZMÆM\QLI[�I[�XW\MVKQITQLILM[�M�LQÅK]T-
dades do uso dos jogos educativos como 
recursos didáticos que se constituem ca-
minhos para a descolonização curricular 
ao promover o reconhecimento e a valori-
zação das identidades dos povos originá-
rios brasileiros.

A descolonização curricular 

Segundo Goodson (2008), a palavra 
currículo possui origem na palavra lati-
na Scurrere e, etimologicamente, possui 
W� [QOVQÅKILW� LM� KWZZMZ�� K]Z[W�� QUXTQKIV-
do a noção do currículo como um curso 
a ser seguido ou apresentado. Sacristán 
(2000), Goodson (2008) e Silva (2011) 
IÅZUIU�Y]M�W�K]ZZyK]TW�VrW�LM^M�[MZ�MV-
carado como algo dado ou neutro, e sim 
como uma construção social, histórica e 
cultural. Desse modo, a seleção e a orga-
nização dos conhecimentos que serão en-
sinados nos ambientes escolares são resul-
tantes de interesses de grupos sociais. 

Para Silva (2011), o currículo é mais do 
Y]M�I�UMZI�LMÅVQtrW�LW�Y]M�LM^MZn�[MZ�MV-
sinado, é uma questão de identidade. Nas 
palavras do pesquisador brasileiro:

6W� N]VLW� LI[� \MWZQI[� LW� K]ZZyK]TW� M[\n��
XWQ[��]UI�Y]M[\rW�LM�¹QLMV\QLILMº�W]�LM�
¹[]JRM\Q^QLILMº�� ;M� Y]Q[MZUW[� ZMKWZZMZ� o�
M\QUWTWOQI� LI� XITI^ZI� ¹K]ZZyK]TWº�� Y]M�
^MU�LW� TI\QU� K]ZZQK]T]U��¹XQ[\I�LM� KWZ-

ZQLIº��XWLMUW[�LQbMZ�Y]M�VW� K]Z[W�LM[[I�
¹KWZZQLIº�Y]M�u�W�K]ZZyK]TW�IKIJIUW[�XWZ�
VW[� \WZVIZ� W� Y]M� [WUW[�� 6I[� LQ[K][[�M[�
KW\QLQIVI[�� Y]IVLW� XMV[IUW[� MU� K]ZZy-
culo pensamos apenas em conhecimento, 
M[Y]MKMVLW�VW[� LM� Y]M� W� KWVPMKQUMV\W�
Y]M� KWV[\Q\]Q� W� K]ZZyK]TW� M[\n� QVM`\ZQKI-
^MTUMV\M��KMV\ZITUMV\M��^Q\ITUMV\M��MV^WT-
^QLW�VIY]QTW�Y]M�[WUW[��VIY]QTW�Y]M�VW[�
tornamos: na nossa identidade, na nossa 
[]JRM\Q^QLILM��<IT^Mb�XW[[IUW[�LQbMZ�Y]M��
ITuU�LM�]UI�Y]M[\rW�LM�KWVPMKQUMV\W��W�
K]ZZyK]TW�u�\IUJuU�]UI�Y]M[\rW�LM�QLMV-
\QLILM���;14>)��������X��������

Se o currículo pode ser entendido como 
aquilo que somos, como apontado por Silva 
(2011), descolonizar o currículo é também 
mostrar a pluralidade étnica do povo bra-
sileiro. De acordo com o documento Povos 
Indígenas: Orientações Pedagógicas, alguns 
termos como “índios”, “tribos” e a noção de 
que o Brasil foi descoberto precisam ser re-
pensados. Sobre o termo “índios”, o docu-
UMV\W�IÅZUI�Y]M"
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Durante muito tempo aprendemos a cha-
UIZ�W[�XZQUMQZW[�PIJQ\IV\M[�LW�*ZI[QT�LM�
yVLQW[�� -[\I� ITK]VPI� ·� XIZI� ][IZ� ]UI�
XITI^ZI�MZ]LQ\I�·�\ZIbQI�KWV[QOW�QUIOMV[�
M�[QOVQÅKILW[�Y]M�VMU�[MUXZM�LQOVQÅKI-
^IU�oY]MTM[�I�Y]MU�MTI�LM[MRI^I�VWUMIZ��
6WZUITUMV\M�� ^QVPI� IKWUXIVPILI� XWZ�
ILRM\Q^W[� Y]M� VrW� NIbQIU� R][� o� ZQY]MbI�
LI�LQ^MZ[QLILM�Y]M�MTI�KWUX]VPI��9]I-
[M� [MUXZM� [QOVQÅKI^I�I\ZI[W� \MKVWT~OQKW��
XZQUQ\Q^Q[UW�� KIVQJITQ[UW�� MV\ZM� W]\ZW[�
\MZUW[� VMOI\Q^W[�� 6WUMIZ� ITO]uU� KWU�
M[[I�XITI^ZI� MZI�Y]ITQÅKn�TW�IY]uU�LW[�
LMUIQ[�[MZM[�P]UIVW[�M�MVY]ILZn�TW�MU�
]U� XI[[ILW� QUMUWZQIT�� Y]M� VMU� UIQ[�
M`Q[\QI��-[[I�QLMQI�KWVOMTI^I�W[�¹yVLQW[º�
I�]U�XI[[ILW�\rW�ZMUW\W�Y]M�I�^IOI�TMU-
JZIVtI� LMTM[� VW[� ZMUM\QI� o� LW[� PWUMV[�
LI[�KI^MZVI[�W]�LW[�LQVW[[I]ZW[��)[[QU�
MZIU� M[\]LILW["� KWUW� [MZM[� LW� XI[[ILW��
�;³7�8)=47�����!��X������

Cabe ressaltar que o Decreto nº 6.040, 
LM� �� LM� NM^MZMQZW� LM� ������ LMÅVM�8W^W[� M�
Comunidades Tradicionais como grupos 
culturalmente diferenciados e que se re-
conhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocu-
pam e usam territórios e recursos naturais 
como condição para sua reprodução cultu-
ral, social, religiosa, ancestral e econômica, 
utilizando conhecimentos, inovações e prá-
ticas gerados e transmitidos pela tradição. 
(BRASIL, 2007). 

As populações indígenas frequen-
temente são encaradas de maneira es-
tereotipada, e falsas noções de que “ín-
dios são todos iguais”; “índios são do 
passado” e “índios que usam a tec-
nologia não são indígenas” são dis-
seminadas. Isso acaba afetando a  
construção da identidade dos próprios in-
dígenas. Daniel Munduruku relata que:

9]IVLW� M]� MZI� KZQIVtI� VrW� OW[\I^I�
de ser yVLQW�� ;MV\QI� ^MZOWVPI� LM� [w�TW�
Y]IVLW� ITO]uU� LQbQI� Y]M� W� yVLQW� MZI�
XZMO]QtW[W�� [MT^IOMU�� []RW�� KW^IZLM��

KIVQJIT��5M[UW� [MU� MV\MVLMZ� I�UM\I-
LM� LM[[I[� XITI^ZI[�� UM]� M[XyZQ\W� N QKI-
^I� KPWKILW� KWU� I� ^QWTwVKQI� Y]M� ZMXZM-
[MV\I^IU��;WUILW�I� \]LW� Q[[W� ^QVPI�W�
NI\W� LM� Y]M� W� yVLQW� MZI� XW]KW� LM[MRILW�
XMTW� [Q[\MUI�XWTy\QKW�Y]M� [MUXZM�LQbQI"�
¹ÑVLQW� JWU� u� yVLQW�UWZ\Wº��8WZ� KI][I�
LQ[[W� \]LW� u� Y]M� LMKQLQ�� IW[� VW^M� IVW[�
LM� QLILM�� Y]M� Y]IVLW� KZM[KM[[M� VrW� [M-
ZQI� yVLQW� M� [QU� ]U� [MZ� P]UIVW� KQ^QTQ-
bILW�� KIXIb� LM� KWV\ZQJ]QZ� KWU� W� XIy[��
7�Y]M�M]�VrW�[IJQI�u�Y]M�[MZ� yVLQW�MZI�
ITOW�Y]M� M[\I^I� QV[KZQ\W�LMV\ZW�LM�UQU�
M� Y]M� VrW� JI[\I^I� LQbMZ� XITI^ZI[� Un-
OQKI[�XIZI�Y]M�W�UQTIOZM�IKWV\MKM[[M��)�
L]ZI[� XMVI[� LM[KWJZQ� Y]M� M]� \MZQI� Y]M�
NIbMZ� ]UI� ^QIOMU� XIZI� LMV\ZW� LM�UQU�
XIZI� MVKWV\ZIZ�UM�� 6W� N QVIT�� M]� \MZQI�
Y]M� ^MVKMZ� W[� ILRM\Q^W[� TIVtILW[� [WJZM�
UQVPI�KWVLQtrW�u\VQKI��[]XMZIZ�W[�UI][�
tratos ganhos pelo caminho e reordenar 
meu estranhamento para dar passagem 
I�]UI�VW^I�KWUXZMMV[rW�LW�U]VLW�M�LI�
^QLI�� �5=6,=:=3=�� ���!� IX]L�
;³7�8)=47�����!��X������

Olivio Jekupe, escritor indígena, em 
uma entrevista concedida para Laura Ra-
chid, defendeu a importância da literatura 
nativa, pois os não indígenas escrevem des-
de 1500 sobre os indígenas, sem conhecer a 
realidade indígena. De acordo com Olivio 
2MS]XM�� I� TQ\MZI\]ZI� VI\Q^I� XWLM� I]`QTQIZ�
nos processos educativos, pois:

C���E� W[� XZWNM[[WZM[� [IJMU� XW]KW� LI� K]T-
\]ZI�QVLyOMVI��-�XWZ�[IJMZMU�XW]KW�MTM[�
criam imagem e começam a fazer histó-
ZQI[� IKWUXIVPIVLW� TQ^ZW[� Y]M� o[� ^MbM[�
NITIU�IJ[]ZLW[�M�NIbMU�KWU�Y]M�MTM[�KW-
UM\IU� MZZW[��-� I� TQ\MZI\]ZI� VI\Q^I� \MU�
M[[I� UQ[[rW� LM� \ZIbMZ� \IUJuU� KWVPMKQ-
UMV\W� XIZI� XZWNM[[WZM[� KWV^MZ[IZMU� KWU�
I[�KZQIVtI[���:)+01,�����!��

�6I�XZ~`QUI�[MtrW�� [MZrW�IXZM[MV\ILI[�
ITO]UI[�LMÅVQt�M[�M�][W[�LW[� RWOW[�ML]KI-
tivos na escola. 
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Os jogos educativos como 
estratégia de ensino

Para iniciar a fundamentação teórica, é 
necessário conhecer a diferenciação dos ter-
mos “brinquedo”, “ jogo” e “brincadeira”, 
estabelecidos por Kishimoto. O brinquedo 
estimula a representação e reproduções que 
evocam a realidade, o lugar, as constru-
ções humanas e o cotidiano; a criança pos-
sui uma relação íntima com o brinquedo e 
há uma indeterminação quanto ao uso. A 
JWVMKI�� XWZ� M`MUXTW�� u� ]U� JZQVY]MLW�� 2n�
o jogo possui um sistema de regras que or-
ganizam o seu uso, e é necessário o desem-
XMVPW�LM�KMZ\I[�PIJQTQLILM[��;rW�M`MUXTW[�
LM�RWOW["�`ILZMb��LIUI[��LWUQV~�M�RWOW[�LM�
construção. (KISHIMOTO, 1996).

Kishimoto diferencia as funções lúdica e 
educativa: no caso da função lúdica, o brin-
quedo propicia diversão, prazer e desprazer; 
já a função educativa tem a intenção de en-
sinar saberes, conhecimentos e apreensão 
do mundo. Segundo a autora, “quando as 
situações lúdicas são intencionalmente cria-
das pelo adulto com vistas a estimular certos 
tipos de aprendizagem, surge a dimensão 
educativa”. (KISHIMOTO, 1996, p.36).

Os jogos educativos e pedagógicos per-
mitem unir os aspectos lúdicos aos cogniti-
^W[��I]`QTQIU�VW�XZWKM[[W�LM�MV[QVW�IXZMV-
LQbIOMU�LM�KWVKMQ\W[�IJ[\ZI\W[�M�KWUXTM`W[�
e favorecem a motivação interna, o racio-
cínio, a argumentação, o desenvolvimento 
cognitivo, da curiosidade, da criatividade, 
da imaginação, das relações interpessoais, 
das relações afetivas, da cooperação, da 
construção de conhecimentos lógico-mate-
máticos, da representação do mundo e das 
diferentes formas de linguagens (KISHI-
MOTO, 1996; CAMPOS; FORTUNA, 
2003; RODRIGUES, 2013).

Sobre o uso de jo-
gos em sala de aula, 
.WZ\]VI��������IÅZUI�
Y]M� ZMY]MZ� ¹KWVÅIV-
ça no potencial pe-
dagógico dos jogos e 
renunciar ao controle 
onipresente da turma” 
(FORTUNA, 2013, 
p. 15), pois o uso dos 
jogos pode provocar 
uma aparente de-
sordem, agitação e 
barulho, e os obser-
^ILWZM[�M`\MZVW[�XWLMU�^MZ�IXMVI[�I�LM-
sorganização. Também é possível que os 
estudantes, no início, não levem a sério a 
proposta ou não percebam o sentido peda-
gógico do uso dos jogos.

Apesar das contribuições do lúdico 
para a aprendizagem, o fato de os jogos 
M`QOQZMU�I�XIZ\QKQXItrW�I\Q^I�LW[�M[\]LIV-
tes e, consequentemente, trazerem maior 
agitação, provoca resistências quanto ao 
seu uso. Para Fortuna (2003), jogos pro-
X�MU�[Q\]It�M[�LM[IÅILWZI[��XW[[QJQTQ\IV-
do que os jogadores formulem hipóteses e 
busquem solucionar problemas. Os jogos 
M`QOMU� Y]M� W[� M[\]LIV\M[� IXZMVLIU� VrW�
só a obedecer a regras, mas “também 
aprendem a questioná-las e recriá-las, 
revolucionando, assim, o próprio concei-
to de disciplina escolar”. (FORTUNA, 
2003, p. 16).

Partindo dessa discussão teórica sobre 
W[�RWOW[�ML]KI\Q^W[��VI�XZ~`QUI�[MtrW�[M-
rão descritos os procedimentos metodoló-
gicos de construção dos jogos.
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Metodologia para a construção dos jogos

Conforme Kishmoto (1996), os jogos 
possuem dimensão educativa quando são 
planejados para atender a processos de 
aprendizagem. Pensando nisso, foram pla-
nejados quatro jogos educativos visando 
atender às legislações nº 11.645/2008 e nº 
16.493/2016, considerando as caracterís-
ticas dos ciclos de aprendizagem previstos 
no Currículo da Cidade de São Paulo. 

O Ciclo de Alfabetização abrange 
o tempo sequencial do 1º ao 3º ano do 
Ensino Fundamental. Nessa fase, “prio-
rizam-se os tempos e espaços escolares e 
as propostas pedagógicas que possibili-
tam o aprendizado da leitura, da escrita 
e da alfabetização matemática e cientí-
ÅKI�� JMU� KWUW� I� IUXTQItrW� LM� ZMTIt�M[�
sociais e afetivas nos diferentes espaços 
vivenciados” (SÃO PAULO, 2019, p.40). 
Nesse ciclo, as crianças são estimuladas a 

construírem os saberes de for-
ma contínua, respeitando 

seus ritmos e modos de 
ser, agir, pensar e se 
M`XZM[[IZ��

Para o Ciclo 
de Alfabetização 
visando estimular 
o aprendizado da 

leitura e da escri-
ta, sugere-se jogos 

como o “Quebra-ca-
beça poético” e “Caça-

-palavras: Etnias indígenas” 
que incentivem os estudantes a or-

denar frases e localizar palavras. 

O Ciclo Interdisciplinar (4 º ao 6 º 
IVW�� ¹\MU� I� ÅVITQLILM� LM� QV\MOZIZ� W[�

saberes básicos constituídos no Ciclo 

de Alfabetização, possibilitando um diálo-
go mais estreito entre as diferentes áreas do 
conhecimento” (SÃO PAULO, 2019, p.42). 

Para esse ciclo, pensou-se em trazer a 
literatura nativa como uma forma de pos-
sibilitar o diálogo entre diferentes áreas 
do conhecimento. Para valorizar as con-
tribuições de indígenas na atualidade, su-
gere-se um jogo da memória sobre escrito-
res indígenas.  

O Ciclo Autoral abrange os alunos do 
7º ao 9º ano e “tem como objetivo ampliar 
os saberes dos estudantes de forma a permi-
tir que compreendam melhor a realidade 
VI�Y]IT�M[\rW�QV[MZQLW[��M`XTQKQ\MU�I[�[]I[�
contradições e indiquem possibilidades de 
superação” (SÃO PAULO, 2019, p.42).

No Ciclo Autoral, os estudantes elabo-
ram Trabalhos Colaborativos de Autoria 
(TCAs), nos quais são abordados problemas 
sociais. “O TCA permite aos estudantes re-
conhecer diferenças e participar efetivamente 
na construção de decisões e propostas visan-
do à transformação social e à construção de 
um mundo melhor” (SÃO PAULO, 2019, 
p.43). O Ciclo Autoral e o TCA visam incen-
tivar o papel ativo dos estudantes no currícu-
TW��I�ÅU�LM�MVKWZIRIZ�W�LM[MV^WT^QUMV\W�LI�
autonomia, criticidade, iniciativa, liberdade e 
compromisso (SÃO PAULO, 2019). 

Dessa forma, propõe-se a sugestão do 
jogo de adivinhação “Quem eu sou?”, no 
qual os estudantes precisam adivinhar 
quem é a personalidade indígena a partir 
LM�LQKI[�IXWV\IVLW�LILW[�JQWOZnÅKW[��

Os quatro jogos serão apresentados na 
XZ~`QUI�[MtrW�
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Sugestões de jogos sobre a temática 
povos indígenas no Brasil

Nesta seção, serão apresentadas as su-
gestões de jogos sobre a temática povos in-
dígenas brasileiros. 

Para o Ciclo de Alfabetização foram 
pensados os jogos “Quebra-cabeça poéti-

co” e “Caça palavras: Etnias indígenas”. 
No “Quebra-cabeça poético” baseado na 
poesia “União dos Povos” de Marcia Way-
na Kambeba, propõe-se a partir da leitura 
dessa poesia que os estudantes organizem e 
ordenem frases.

União dos Povos – Márcia Wayna Kambeba

Nós, povos indígenas
Habitantes do solo sagrado
Mesmo sem nossa aldeia 
Somos herdeiros de um passado
Buscamos manter a cultura
Vivendo com dignidade
Exigimos nosso respeito
Também vivendo na cidade

HABITANTES DO SOLO SAGRADO

TAMBÉM VIVENDO NA CIDADE

SOMOS HERDEIROS DE UM PASSADO

NÓS, POVOS INDÍGENAS

EXIGIMOS NOSSO RESPEITO

Figura 01: Sugestão do Quebra-cabeça poético elaborado a partir da poesia “União dos Povos”  
de Marcia Wayna Kambeba 

 Disponível em: https://www.recantodasletras.com.br/poesias/4404025. Acesso em 16 nov. 2021.

Na Figura 01, é possível observar que o 
poema “União dos Povos” problematiza o 
fato de que os povos indígenas precisam viver 
com dignidade e respeito, independentemen-
te se vivem em aldeias ou em ambiente ur-
bano. A ideia é que os estudantes entrem em 
contato com o poema e a discussão nele pre-
sente e depois recebem frases para recortá-las 
e colocá-las na ordem indicada pelo poema. 

Em seguida, sugerimos um “Caça-pa-
lavras: Etnias indígenas”, no qual algumas 
das principais etnias dos povos originários 
estão presentes. Essa atividade possibilita 
QLMV\QÅKIZ� ITuU� LI� TWKITQbItrW� LM� XITI^ZI[�
ao evidenciar a pluralidade étnica dos povos 
indígenas, possibilitando romper com a falsa 
ideia de homogeneidade. 
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Figura 02: Sugestão do jogo caça-palavras sobre a temática etnias indígenas

Para o Ciclo Interdisciplinar, foram 
planejados jogos que possibilitassem va-
lorizar as contribuições indígenas. Foi 
sugerido o jogo da memória de escritores 
indígenas, contendo cartas com a foto-
OZIÅI� M� ]UI� UQVQJQWOZIÅI� LM� M[KZQ\WZM[�
indígenas, no qual os estudantes precisam 
combinar peças iguais.

Conforme indicado na seção 2, um im-
portante passo para romper com os estereó-
tipos é considerar a produção dos próprios 
indígenas. Assim, aparecem no jogo mini-
JQWOZIÅI[�LM�M[KZQ\WZM[��KWUW�,IVQMT�5]V-
duruku, Eliane Potiguara, Davi Kopenawa, 
Graça Graúna, Ailton Krenak, Julie Dorri-
co, Olivio Jekupé e Auritha Tabajara. Esses 
autores foram escolhidos, pois trazem im-
portantes contribuições para a literatura in-
NIV\WR]^MVQT�� NIQ`I�M\nZQI�LW[�M[\]LIV\M[�LW�
Ciclo Interdisciplinar. Cabe ressaltar que as 
personalidades escolhidas são apenas suges-
tões, outros escritores indígenas podem ser 
elencados, e os próprios estudantes podem 
ser incentivados a pesquisar e elaborar as 
UQVQJQWOZIÅI[��

Para o Ciclo Autoral, foi planejado 
o jogo “Quem eu sou?”, no qual foram 
apresentadas algumas personalidades in-

dígenas que poderiam corresponder à des-
KZQtrW��+WUW�M`MUXTW[��]\QTQbIUW[�I�QUI-
gem da liderança Raoni do povo Kayapó, 
e na descrição era dito que a pessoa era 
da etnia Kayapó, nasceu no Mato Grosso, 
que em 1989 liderou uma turnê mundial 
ao lado do cantor Sting, com o objetivo 
de realizar uma campanha em promoção 
à demarcação as terras indígenas, direi-
tos dos indígenas e questões relativas ao 
meio ambiente e que conquistou fama in-
ternacional por sua luta pela preservação 
da Amazônia e pelos direitos dos povos da 
ÆWZM[\I��.WQ�LM[KZQ\W�IQVLI�Y]M�NWQ�QVLQKI-
do(a) para o Prêmio Nobel em 2020, entre 
outras características.

A proposta deste projeto foi apresentar 
quatro produtos inéditos, que são suges-
tões de jogos educativos sobre a temática 
povos indígenas. Os próprios estudantes 
tendo esses jogos como sugestão poderão 
confeccionar seus próprios jogos conforme 
o enfoque abordado. Futuramente, esses 
jogos podem ser usados, ou as ideias po-
dem ser adaptadas, visando à realização 
de uma pesquisa com estudantes, futuros 
professores e professores da Rede Munici-
pal de Ensino. 
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Considerações Finais 

 A construção da identidade nacional 
brasileira foi profundamente marcada pela 
KWTWVQbItrW� XWZ\]O]M[I�� 6M[[M� KWV\M`\W�� W�
currículo escolar também teve marcas que 
contribuíram para a manutenção de este-
reótipos sobre as populações indígenas, por 
M`MUXTW��W�][W�LM�\MZUQVWTWOQI[�ZMTIKQWVI-
das com a visão dos europeus sobre os povos 
originários, como “índios” e “tribos”, no-
ções incorretas de que os indígenas seriam 
]U�XW^W�PWUWOwVMW�M�IÅZUIt�M[�KWUW�W�
“Brasil foi descoberto”. 

Ao abordar, ao longo do Ensino Fun-
LIUMV\IT�� I� M`Q[\wVKQI� LM� LQ^MZ[I[� M\VQI[�
indígenas apresenta-se uma possibilidade 
de romper com o estereótipo de que os in-
dígenas são todos iguais. Na mesma linha, a 
TMQ\]ZI�LM�\M`\W[�XZWL]bQLW[�XWZ�VI\Q^W[�XW[-
sibilita conhecer os povos originários para 
além da descrição feita pela visão eurocên-
\ZQKI�� +WVPMKMZ� M� M[\]LIZ� UQVQJQWOZIÅI[�
também permite reconhecer e valorizar as 
contribuições de diferentes personalidades 
indígenas. Nesse sentido, a ideia é que os 
estudantes associem os indígenas conforme 
suas contribuições, reconhecendo o papel da 
colonização para a condição dessas pessoas 
e os seus lugares de fala sobre suas culturas e 
produção de conhecimento. 

Desse modo, a principal potencialida-
de do uso de jogos para a descolonização 
curricular é promover uma aprendizagem 
[QOVQÅKI\Q^I� XIZI� W[� M[\]LIV\M[�� QVKMV\Q-
vando-os a ter papel ativo no processo de 
construção do conhecimento. 

Os produtos aqui apresentados po-
dem ser alvo de questionamentos, críticas 
e aprimoramentos. Os jogos podem ser 

usados como ponto de partida para dis-
cutir sobre a pluralidade de grupos étni-
KW[�QVLyOMVI[�JZI[QTMQZW[��KWUW�M`MUXTW[�
para que os estudantes elaborem seus 
próprios jogos ou como forma de sistema-
tização de uma sequência de atividades. 

Entende-se que, dentro da organiza-
ção do trabalho pedagógico, o jogo como 
estratégia de ensino pode aparecer de 
várias formas, dependendo do objetivo 
didático estabelecido pelo docente. Vale 
destacar que os jogos apresentados pode-
rão ser testados com os discentes do En-
sino Fundamental, para verif icar se eles 
se sentem motivados com essa prática, e 
se os objetivos de aprendizagem pensa-
dos no planejamento dos jogos didáticos 
serão alcançados. Oficinas de formação 
inicial e continuada de professores tam-
bém são possibilidades de continuidade 
desta pesquisa, usando os produtos deste 
trabalho como alvo de discussão.

Entre as dif iculdades, pode-se colo-
car que as atividades aqui sugeridas de-
UIVLIU�U]Q\I[� I]TI[� M��VW� KWV\M`\W�LI�
Pandemia, é preciso pensar que jogos 
coletivos não podem ser usados de-
vido ao risco de contágio. 

Dessa forma, a principal 
contribuição deste trabalho 
é ref letir sobre como atrelar 
a descolonização curricu-
lar à aprendizagem lúdica 
ao apresentar possibilida-
des de jogos que permitem 
identif icar a pluralidade dos 
povos indígenas e reconhe-
cer suas contribuições.
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